
PRESENÇA NECESSÁRIA
Ao defender, como vem de fazê-lo, uma ocupação física e simbólica de áreas conflagradas onde a presença do Estado não se faz sentir de forma adequada e capaz de assegurar a prevalência de direitos inerentes ao próprio exercício da cidadania, o ministro da Justiça, Tarso Genro, referindo-se especificamente ao Rio de Janeiro, ponderou que essa ocupação não se resolverá apenas com ações policiais: “Elas são importantes – afirmou – mas há a ocupação, a permanência, a instalação de aparato para que a população recobre a confiança nos agentes públicos e o cidadão se reporte ao Estado para ser protegido”.

Por isso mesmo, aludindo às obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o ministro da Justiça assinalou: “O Estado vai recuperar e ordenar essas áreas para dar garantia a essas obras, porque elas estão sendo feitas também em locais considerados prioritários pelo Programa Nacional de Segurança Pública.  Não há uma desconexão entre o Pronasci e o PAC.  Pelo contrário, eles estão integrados”.

As observações do titular da Justiça coincidem, decerto, com o reconhecimento de um quadro que se vem delineando e agravando ao longo dos anos e que resultou, decerto, da ausência efetiva do Poder Público em áreas em que lhe incumbia fazer-se presente, de fato, em toda a linha das responsabilidades que a ele se reservam, seja na prestação de serviços públicos ao que mesmo, por sua própria natureza, correspondem, seja ainda no oferecimento das garantias básicas que viabilizem, como se requer, o exercício da própria cidadania.

Nesse sentido registre-se, por sinal, que o surgimento de grupos particulares, com a participação ou não de policiais, e que a pretexto de combater o crime ingressam, notoriamente, na esfera da ilegalidade, inclusive oferecendo proteção em troca de vantagens pecuniárias ou outras, como tem sido amiúde denunciado, não deixa de refletir um sintoma dos mais inquietantes de práticas que se contrapõem às próprias bases do Estado Democrático de Direito e com as quais, por conseguinte, as autoridades legitimamente constituídas não podem nem poderiam, a qualquer título, compactuar.

Nessa perspectiva, cumpre ao Estado fazer-se, sim, presente em todas...

ATENÇÃO!


Os taquigramas estão em vermelho!  Os sinais terminais e iniciais especiais estão sublinhados!




















